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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER FAVORÁVEL Nº 3124/2022
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI - PROCESSO N. 4320/2022
RELATOR: DR. MAURO PERALTA

 

Ementa: Dispõe sobre a política municipal
de uso da "Cannabis" para fins medicinais
e a distribuição gratuita dos
medicamentos prescritos a base da
planta inteira ou de seus componentes
isolados, no âmbito do Município de
Petrópolis, e das outras providências.

 

Em consonância com os dispositivos elencados no  art. 52, §1º, inciso I, II e III do Regimento Interno da
Câmara Municipal de Petrópolis, segue o parecer:

I - RELATÓRIO:

Trata-se de um Projeto de Lei do Ilmo. vereador, Marcelo Chitão onde dispõe sobre a política municipal de uso
da “Cannabis” para fins medicinais e a distribuição gratuita dos medicamentos prescritos a base da planta
inteira ou de seus componentes isolados, no âmbito do município de Petrópolis, conforme transcrito em seus
artigos.

Art. 1º. Dispõe sobre a política municipal de uso da "Cannabis" para fins medicinais e a distribuição gratuita dos
medicamentos prescritos a base da planta inteira ou de seus componentes isolados, que contenham em sua
fórmula as substâncias "Canabidiol" CBD   e/ou "Tetrahidrocanabinol" THC   e/ou demais componentes
presentes no extrato integral da Cannabis ssp, nas unidades de saúde pública municipal e privada   ou
conveniada ao Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município de Petrópolis, e das outras
providências.

§1°. É direito do paciente receber gratuitamente do Poder Público medicamentos nacionais e/ou importados a
base de cannabis medicinal que contenham em sua fórmula a substância Canabidiol (CBD), e/ou
Tetrahidrocanabinol (THC) e/ou demais canabinoides da planta, desde que devidamente autorizado por ordem
judicial ou pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, e prescrito por profissional médico
acompanhado do respectivo laudo das razões da prescrição, nas unidades de saúde pública municipal em
funcionamento no Município de Petrópolis – RJ, atendidos os pressupostos previstos no artigo 196 da
Constituição Federal de 1988. 

§2º. Os pacientes beneficiários desta lei, serão preferencialmente os portadores de autismo e epilepsia
refratária, podendo ser estendido tal benefício às demais patologias sensíveis a este tratamento, a juízo da
Secretaria Municipal de Saúde e mediante estudos e pesquisas próprios ou em convênio com instituições
especializadas nesta fase de atendimento, considerando as dotações orçamentárias existentes.

§3º. O paciente receberá os medicamentos de que trata o artigo 1º, durante o período prescrito pelo médico,
independentemente de idade ou sexo.

Art. 2º. É obrigatório para o recebimento dos medicamentos a que se referem o artigo 1º:

I – Prescrição em receituário público por profissional médico legalmente habilitado e atuando no serviço público
no momento da prescrição, devendo conter, obrigatoriamente, o nome do paciente e do medicamento, a
posologia, o quantitativo necessário, o tempo de tratamento, data, assinatura e número do registro do
profissional no Conselho de Medicina;

II – Laudo médico, contendo a descrição do caso, o CID da doença, justificativa para a utilização do
medicamento indicado e a viabilidade em detrimento às alternativas terapêuticas já disponibilizadas no âmbito
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do SUS e aos tratamentos anteriores, podendo o referido laudo ser substituído por autorização administrativa
da ANVISA;

III- Para ser considerado um paciente ativo do programa de fornecimento de medicamentos a base de
Cannabis, o mesmo deverá estar inscrito e frequentando regularmente o serviço médico público prescritor da
Cannabis, com acompanhamento ambulatorial ao mínimo semestral. A ausência do paciente por período
superior a seis meses, desde que não justificada por motivos de saúde, implicará na suspensão do
fornecimento do produto de Cannabis prescrito;

IV- O tratamento com produtos a base de Cannabis não terá duração máxima previamente definida, e sua
continuidade dependerá do paciente se manter ativo no programa, conforme previsto no parágrafo IV;

V- A dispensação de produtos a base de Cannabis se dará através de receita médica atualizada, com validade
de 30 (trinta) dias a partir da data de emissão;

VI- O paciente ou o responsável deverá retirar a quantidade exata de produtos estabelecido na receita médica.
Esta deverá conter a quantidade de produto suficiente para, no máximo, 3 meses de tratamento;

VII- Todos os frascos utilizados deverão ser retornados para o órgão prescritor ou farmácia pública de
referência para fins de comprovação de utilização pelo paciente, e dado baixa no frasco dispensado.

a) No caso de extravio, roubo ou quebra com perda do produto, o boletim de ocorrência ou a embalagem
quebrada devem ser apresentados ao serviço prescritor ou à farmácia para reposição do mesmo.

VIII- Recomenda-se como boas normas de prática prescritiva que os dados referentes à eficácia, segurança e
aspectos fármaco-econômicos dos produtos a base de Cannabis, sejam publicados anualmente visando os
princípios da transparência e do incremento de base de dados que embase e otimize a prática prescritiva
populacional destes produtos.

Art. 3º. Para o cumprimento da presente Lei é lícito e autorizado ao Poder Público:

I – Celebrar convênios com a União, com os Estados, municípios e/ou suas autarquias, assim como com
organizações sem fins lucrativos representativa dos pacientes a fim de promoverem, em conjunto, campanhas,
fóruns, seminários, simpósios, congressos para conhecimento da população em geral e de profissionais de
saúde acerca da terapêutica canábica;

II – Celebrar convênios com a União, com os Estados, municípios e/ou suas autarquias, assim como com
organizações sem fins lucrativos e entidades privadas com o objetivo de empreender pesquisas relacionadas
ao objeto da presente lei;

III – Adquirir medicamentos de entidades nacionais ou internacionais, que demonstrem capacidade de
produção dos produtos à base de cannabis, tanto quantitativa, quanto qualitativamente, adequada e segura à
demanda institucional do referido órgão público, levando em conta, preenchidos os critérios de qualidade, o
menor preço obtido através de processo licitatório e a produção nacional, na forma prevista no artigo 199, §1o,
da Constituição Federal de 1988, que possuam autorização legal, administrativa ou judicial para o cultivo e a
manipulação para fins medicinais de plantas do gênero cannabis;

IV – As Instituições publicas poderão realizar compras de produtos a base de cannabis de forma a atender as
necessidades de sua população, mantendo estoque suficiente em suas farmácias para o provimento de pelo
menos 3 meses, podendo abranger as necessidades quantitativas dos produtos por até 12 meses.

V – Os estoques de produtos de cannabis adquiridos pelo órgão público segundo o parágrafo IV deverão ter
armazenamento adequado previsto relativo ao quantitativo adquirido em órgãos públicos ou privados antes da
entrega do produto.

VI – No caso de, por motivos de saúde, houver impossibilidade de o paciente retirar a medicação na farmácia
pública, o mesmo poderá ser retirado através de terceiros munidos de procuração ou entregue no domicilio do
paciente pela unidade de Saúde da Família ou outro serviço de entrega do órgão público estabelecido pelos
setores competentes.

Art. 4º. O objetivo geral do programa é adequar a temática da cannabis medicinal aos padrões e referências
internacionais, como Canadá, Estados Unidos e Israel, proporcionando maior acesso à saúde e atendimento
adequado, de forma a diminuir as consequências clínicas e sociais, assim como as consequências de políticas
públicas desatualizadas à cannabis medicinal.

Parágrafo Único. São objetivos específicos do programa:

I – Diagnosticar e tratar pacientes cujo tratamento com a cannabis medicinal possua eficácia e/ou produção
cientifica que enseje o tratamento; 
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II – Promover políticas públicas para propagar a disseminação de informação a respeito da terapêutica
canábica através de palestras, fóruns, simpósios, cursos de capacitação de gestores e demais atos
necessários para o conhecimento geral da população acerca da cannabis medicinal, realizando parcerias
público-privadas com entidades, preferencialmente, sem fins lucrativos, em atendimento ao artigo 199, §1o, da
Constituição Federal de 1988;

III – Atender a norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata estabelecida no artigo 196, da Constituição
Federal de 1988.

Art. 5º. O programa ora instituído, bem como os endereços das unidades de atendimento, deverão ser objeto
de divulgação constante em todas as unidades de saúde, sites e redes sociais do Município de Armação dos
Búzios, com o objetivo de dar ampla difusão e circulação nos meios de comunicação.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessárias.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Inicialmente, cumpre ressaltar as competências da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme
disposto pelo Art. 35, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis: vejamos:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de cada Comissão
Permanente:

I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

a) aspectos constitucionais, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos, emendas ou
substitutivos sujeitos à apreciação da Casa ou de suas Comissões, para efeito de admissibilidade e tramitação;

b) em particular, admissibilidade de propostas de emenda à Lei Orgânica Municipal;

c) qualquer assunto de natureza jurídica ou constitucional que lhe seja submetido, em consulta, pelo Presidente
da Câmara, pelo Plenário ou por outra Comissão ou em razão de recurso previsto neste Regimento;

d) exercício dos poderes municipais;

e) licença de Vereador, Prefeito ou Vice-Prefeito para ausentar-se do Município ou para interromper o exercício
de suas funções;

f) desapropriações;

g) transferência temporária de sede do Governo;

h) redação do vencido e redação final das proposições em geral, ressalvado o disposto nos §§§ 3º, 4º e 5º do
art. 115;

i) e ainda opinar sobre a oportunidade ou conveniência da matéria proposta.

II - VOTO:

Em sua justificativa o autor dentre outras coisas cita que: “Os tratamentos a base de Cannabis
caracteristicamente apresentam uma relevante abrangência terapêutica que não se resume apenas ao
tratamento dos sintomas alvo-principais (crises epiléticas, dor, insônia, espasticidade, outros), mas também
mitigando as comorbidades psiquiátricas, produzindo bem estar e melhora da qualidade de vida com maior
segurança do que os tratamentos convencionais correspondentes a cada indicação. A Cannabis tem
demonstrado ação protetora e terapêutica em modelos experimentais de diversas patologias
neurodegenerativas (Alzheimer, Parkinson, Coreia de Huntinton) inflamatórias, auto imunes (Diabetes Mellitus
tipo I, Artrite Reumatoide, encefalites, cardite, fibromialgia e hepatite auto-imunes), metabólicas (Diabetes
Mellitus tipo II) e proliferativas (diversos tipos de câncer), podendo modificar a evolução natural destas
patologias de caráter progressivo e incurável. São indicações estabelecidas para o uso medicinal da Cannabis
as epilepsias refratárias, dor crônica, espasticidade na esclerose múltipla, tratamento coadjuvante na
quimioterapia e no câncer, cuidados paliativos a doentes terminais, na ansiedade, insônia, transtorno do
espectro autista.”

Vale ressaltar que Búzios é a primeira cidade do estado a regulamentar, na rede pública de saúde, o uso
da Cannabis medicinal para tratamento de autismo, epilepsia refratária e dor crônica que não
respondem aos tratamentos convencionais e que os produtos só são vendidos com receita médica.

Neste sentido, o  Art. 16, § 3º da Lei Orgânica Municipal  permite que esta iniciativa seja proposta pelo
Município, cujo teor transcrevemos:
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Art. 16. Compete ao Município, na promoção de tudo quanto respeite ao interesse local e ao bem-estar de sua
população:

§ 3º As competências previstas neste artigo não esgotam o exercício privativo de outras, na forma da lei, desde
que atendam ao peculiar interesse do Município e ao bem-estar de sua população e não conflitem com a
competência federal e estadual.

Ademais, o art. 59, Caput da Lei Orgânica Municipal dispõe sobre a iniciativa das leis, sendo elas a qualquer
Vereador. In Verbis:

Art. 59. A Iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito e aos
cidadãos, sendo que estes últimos a exercerão sob a forma de moção articulada, subscrita, no mínimo, por
cinco por cento do total do número de eleitores do Município no último pleito eleitoral, na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.

Ante o exposto, não há óbice à tramitação da presente proposição, motivo pelo qual nos manifestamos de
forma FAVORÁVEL à sua apreciação em Plenário.

III - PARECER DAS COMISSÕES:

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação (Vogal) manifesta-se  FAVORAVELMENTE  à
tramitação desta proposição.

 

 

 

 

 
 Sala das Comissões em  01 de Dezembro de 2022

   

__________________
DR. MAURO PERALTA

Vogal

__________________
DOMINGOS PROTETOR

Vogal

___________
YURI MOURA

Vogal
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